


O trabalho da Professora Josete, vereadora do Partido dos 
Trabalhadores na Câmara de Curitiba, se pauta 

na transparência, 
na defesa do serviço público e dos servidores e servidoras, 
na defesa dos direitos das minorias
na fiscalização dos gastos públicos e 
no combate à corrupção.

Com sua equipe, construiu mandatos participativos, posicionados 
ao lado dos interesses dos movimentos sociais e da classe 
trabalhadora. 

Exerce com responsabilidade as três principais funções de uma 
legisladora: propor leis, fiscalizar o Executivo e vocalizar as 
demandas populares.

Defensora da democracia, Professora Josete tem denunciado as 
consequências do golpe que derrubou a presidenta Dilma Rousseff. 

É voz denunciante da retirada de direitos históricos de trabalhadores 
e trabalhadoras; contra o congelamento de investimentos sociais por 
20 anos e da perda da soberania nacional.

Educadora, socialista e feminista, sua trajetória é marcada pela 
defesa intransigente da cidadania e da construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária. 

Por meio desta publicação, apresentamos um resumo do trabalho 
da Professora Josete e reafirmarmos nossas bandeiras de luta ao 
longo de seus mandatos na Câmara de Curitiba. 



Josete Dubiaski da Silva 

Nasceu em Curitiba (PR) e sempre estudou em instituições públicas. 
Cursou o ensino médio no Colégio Estadual do Paraná. Graduou-se 
em Ciências Biológicas pela Universidade Federal do Paraná, onde 
também se especializou em Organização do Trabalho Pedagógico. 

Trabalhou como bancária no extinto Banestado. A partir de 1985 fez 
sua carreira de professora na Rede Municipal de Ensino de Curitiba.

Entre os anos de 1987 e 1994 também lecionou na rede estadual 
de ensino público. Integrou a equipe que criou o Sindicato dos 
Servidores do Magistério Municipal de Curitiba (Sismmac). 

Foi presidenta do Sismmac e dirigente estadual da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT).

Filiou-se ao Partido dos Trabalhadores em 1990, seu único partido, 
e foi eleita vereadora pela primeira vez em 2004, se reelegendo em 
2008, 2012 e 2016.







DEFESA IRRESTRITA DO SERVIÇO PÚBLICO

O mandato da Professora Josete é principal voz a denunciar o 
desmonte do Estado e os ataques o funcionalismo público, na 
Câmara de Curitiba. 

Nesta ofensiva contra o serviço público se insere a Emenda 
Constitucional 95, que congela por 20 anos os investimentos na 
saúde, educação, assistência social, saneamento, moradia, entre 
outros. 

Isto reduz as políticas públicas também em governos estaduais e 
municipais.

Esse ataque não alcança somente servidores e servidoras, que têm 
suas condições e relações de trabalho cada vez mais precárias.

Atinge toda a população, especialmente os mais pobres, que mais 
necessitam de atendimento em CMEIs, unidades de saúde e  
demais serviços sociais.

É importante dialogar com a população, mostrar o papel do Estado 
e a importância de sustentar e melhorar os programas sociais e as 
políticas públicas. 

É preciso defender a qualidade do serviço público, o fortalecimento 
do Estado e a valorização do funcionalismo público.

“Nosso mandato sempre se pautou na defesa de um Estado 
democrático, indutor do desenvolvimento socioeconômico e 
provedor dos direitos sociais a partir de políticas públicas inclusivas, 
distributivistas e emancipatórias”, destaca Professora Josete. 

A vereadora se destaca pela discussão do Orçamento Público 
Municipal e na participação de comissões da Câmara de Curitiba. 

Nestas instâncias, a professora consegue realizar debates mais 
profundos sobre as leis e os projetos que chegam ao plenário. 

Ela cobra investimentos e fiscaliza a aplicação das receitas com 
impostos, indicando as áreas que mais necessitam de investimentos. 

Assim, Professora Josete busca destinar emendas com recursos, 
para financiar programas sociais, em especial nas áreas da 
educação, saúde e assistência.



Atuações e ações do mandato para a fiscalização e controle social

Participação na Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização
Participação na CPI do Transporte Coletivo
Denúncia ao Ministério Público do Trabalho por contratação irregular de estagiá-
rios pelo Município de Curitiba
Denúncia ao Ministério Público sobre possível contratação de organizações sociais 
(OS) na saúde e educação
Denúncia da contratação irregular de agências de propagandas pela prefeitura e 
serviços de informática.

Projetos de fiscalização e controle

Dispõe sobre a declaração de bens de ocupantes de cargos em comissão, chefes 
de departamentos, presidências de comissões e encarregados por compras públi-
cas
Obriga abertura de procedimento administrativo em casos de demissões nas em-
presas de economia mista do município
Lei Municipal 14.222/13, que determina a publicação de diárias utilizadas por 
agentes políticos e servidores públicos











DIREITO À CIDADE

A cidade é um bem comum e seus habitantes têm direito de usá-la, 
ocupá-la e construí-la de forma democrática, justa e sustentável.

Assim pressupõe o direito à cidade. 

Em outras palavras, trata-se do direito que todo cidadão e cidadã 
tem de, não só ter atendidas suas necessidades de saúde, 
educação moradia, segurança, mobilidade, cultura, lazer, dentre 
outras, mas também de participar ativamente da construção e do 
uso da cidade.

Nosso mandato tem essa perspectiva, de lutar pela construção de 
uma cidade verdadeiramente democrática, onde a sociedade possa 
transformar os espaços e participar ativamente dos processos 
urbanos. Por isso defendemos uma ampla reforma urbana, que 
garanta o direito à cidade e a utilização dos equipamentos públicos, 
contrapondo o modelo de urbanização excludente e segregador. 

Junto com movimentos sociais, com a participação em conselhos, 
temos promovido discussões que contribuam para a formulação 
de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da sociedade 
em todos seus aspectos. “O direito à cidade faz parte dos direitos 
humanos de qualquer cidadã e cidadão. É um direito coletivo que 
respeita princípios de sustentabilidade, democracia, equidade e 
justiça social”, aponta Professor Josete.



DIREITOS HUMANOS

Uma das principais marcas da atuação da Professora Josete na 
Câmara de Curitiba é ser porta-voz as minorias e do combate a 
qualquer forma de preconceito e discriminação. Ao longo de seus 
mandatos, a vereadora trouxe à pauta do Legislativo questões 
relacionadas a população negra, LGBTI, população de rua, juventude, 
das crianças e adolescentes. 

Para Josete, é fundamental que o poder Legislativo se posicione a 
respeito destes temas e luta pela construção de uma sociedade mais 
justa, diversa e igualitária em direitos. 

Diante disso, a vereadora tem acompanhado e fiscalizado a execução 
de programas e políticas públicas que tenham relação com a garantia 
de direitos; colaborado com entidades e ONGs que desenvolvem 
trabalhos relativos aos direitos humanos; apurado denúncias de 
violações de direitos, e promovido debates, audiências e seminários 
em relação ao tema. 

Professora Josete destaca que é obrigação da Câmara Municipal e 
dos vereadores trazer esse debate. “O legislativo está muito longe de 
atender de fato a população e ter essa sensibilidade de ouvir, de pautar 
as solicitações trazidas pelos coletivos e aprofundar  debates dos 
grupos interessado. Essa é a representatividade verdadeira. Somente 
assim podemos avançar na inclusão de todos e todas”, afirma. 



SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Em seus quatro mandatos na Câmara de Curitiba, Professora Josete 
sempre defendeu um estado democrático e que atenda a todas e todos. 

Por isto, ela luta contra modelos que pretendem privatizar ou terceirizar 
setores essenciais à população. 

Defender o Sistema Único de Saúde (SUS) e o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) é:

defender um projeto de sociedade de inclusão universal;

defender um modelo de desenvolvimento social que expressa os valores 
de igualdade, democracia e emancipação.

O SUS e o SUAS são conquistas do povo brasileiro, fruto dos esforços de 
movimentos sociais e das forças políticas progressistas. 

Porém, estão sob ataque do neoliberalismo por meio de privatizações, 
terceirizações, organizações sociais e políticas que veem serviços 
essenciais como meras “mercadorias”. 

Foi por isso que Professora Josete votou contra o projeto do prefeito 
Rafael Greca que autorizou a contratação destes regimes para os serviços 
de educação e saúde de Curitiba. 

É preciso reforçar a defensa do SUS e do SUAS como projetos nacionais, 
de garantia de direitos e de justiça social. 

É preciso defender mais recursos para saúde nos municípios e no estado, 
para investir na formação continuada de trabalhadores da saúde, no 
cuidado com a saúde do trabalhador. 
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